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A PESSOA COM DEFICIÊNCIA FÍSICA QUE RESIDE EM CONTEXTO RURAL 

FRENTE ÀS CONDIÇÕES DE ACESSO E ACESSIBILIDADE 

 

 

Raimundi, Jaqueline1; Andrade, Andressa de2 

 
RESUMO 
Objetivo: conhecer condições de acesso e acessibilidade que influenciam o contexto de vida 
das PCD física que residem em cenário rural. Metodologia: estudo quantitativo, transversal e 
descritivo, realizado por meio da aplicação de um questionário, direcionado às pessoas com 
deficiência física que residem no meio rural, em três municípios vinculados a 15ª 
Coordenadoria Regional de Saúde do estado do Rio Grande do Sul, sendo estes, Gramado dos 
Loureiros, Lajeado do Bugre e São Pedro das Missões. O instrumento incluiu a investigação 
de variáveis que possibilitassem a identificação de condições de acesso e acessibilidade como 
escolaridade, emprego e renda, habitação, transporte e saúde. Resultados: Foram 
contabilizadas 26 pessoas com deficiência física nos três municípios que compuseram o 
estudo. A média de idade foi de 41,7 anos e observou-se predominância do sexo masculino 
(77%). Em relação à escolaridade, 54% possuía ensino fundamental incompleto e 23% nunca 
havia frequentado a escola. Entre os que estudam (11%), todos utilizam transporte escolar e 
referem que o mesmo não oferece acessibilidade. Além disso, 85% da amostra referiu que o 
distrito/linha onde reside não possui serviço de saúde e 88% dependem do sistema único de 
saúde para o acompanhamento periódico. Conclusão: as barreiras geográficas implícitas ao 
meio rural e as dificuldades de acesso e acessibilidade resultam em fragilidades na inserção 
social das pessoas com deficiência física. A configuração da rede de cuidados à pessoa com 
deficiência deve ser repensada, considerando o meio rural, a fim de minimizar as barreiras 
presentes no cotidiano desta população. 
 
 
Descritores: Pessoas com Deficiência; População Rural; Acesso aos Serviços de Saúde; 

Acessibilidade Arquitetônica. 
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1Discente do curso de Enfermagem Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) – Campus Palmeira das 
Missões. Autora.  

2 Enfermeira Orientadora. Docente do curso de Enfermagem na Universidade Federal de Santa Maria UFSM – 
Campus Palmeira das Missões. 
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1          INTRODUÇÃO 

 

Na antiguidade, no período das civilizações gregas e romanas, as pessoas com algum 

tipo de deficiência eram excluídas do meio social e consideradas, inúmeras vezes, 

provenientes de maus espíritos (LOPES, 2013). Já ao longo da idade moderna, perdurou no 

mundo todo o padrão biomédico, conhecido como Modelo Médico da Deficiência, 

considerada uma patologia a ser tratada e curada. A partir da década de 80, evidenciou-se a 

rejeição a este modelo, atribuindo-se a deficiência não como da pessoa e sim como a não 

adequação da sociedade às necessidades das mesmas (GAUDENZI; ORTEGA, 2016). 

No Brasil, as lutas pelos direitos das PCD, iniciaram-se em 1960, por meio da 

divulgação de cartas e colunas em jornal. Até a década de 90, o termo direcionado à PCD era 

“portador de deficiência”, “pessoa deficiente”, expressões criticadas quanto à sua indisciplina, 

considerando-se que pessoas não portam uma deficiência como portam algum objeto. A partir 

daí passou-se a utilizar-se o termo “pessoas com deficiência”, expressão que integra e valoriza 

o indivíduo (LOPES, 2013). 

Observa-se que, apesar do preconceito advindo do contexto histórico da sociedade e 

dos enfrentamentos direcionados ao modelo biomédico da deficiência, as PCD vêm 

conquistando inúmeros direitos, previstos e promulgados por meio da Lei 13.146/2015, 

denominada Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência ou Estatuto da Pessoa com 

Deficiência. Este documento conceitua PCD como “toda aquela que possui algum 

impedimento de longo prazo, de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em 

interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na 

sociedade, em igualdade de condições com as demais pessoas” (BRASIL, 2015). 

Dentre os direitos assegurados pela referida lei estão as questões de acesso e 

acessibilidade, sendo seus significados distintos. Acesso, de acordo com o Dicionário Aurélio 

(2019), representa a “capacidade ou aptidão para obter algo relativamente difícil”. Conforme 

Albuquerque e colaboradores (2014), estudando autores como Starfield (2002) Penchansky e 

Thomas (1981) define acesso como “a disponibilidade do serviço relacionado com as 

necessidades da população”. Já o conceito de acessibilidade direciona-se para: 

“a possibilidade e condição de alcance para utilização com segurança e autonomia, de 

espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e 

comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e 

instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na 
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zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida” 

(BRASIL, 2015). 

Portanto à PCD cabe o direito a acessibilidade em todos os locais, sejam eles públicos 

ou privados, espaço urbano e rural; o acesso às tecnologias assistivas que garantam autonomia 

e inclusão social; igualdade de oportunidades; acesso prioritário em estabelecimentos; direito 

à saúde integral em todos os níveis de atenção; acesso à educação, moradia, trabalho, 

aposentadoria, cultura e lazer, transporte, informação e comunicação, além de disposições 

judiciais em casos de discriminação (BRASIL, 2015). 

Aliado a estas condições, PCD enfrentam diariamente barreiras que contribuem 

sobremaneira para o agravamento de situações de acesso e acessibilidade. Estas barreiras são 

classificadas como atitudinais, representadas por atitudes e comportamentos que impeçam a 

plena participação da PCD, com igualdade, na sociedade; urbanísticas, sendo as existentes nas 

vias, espaços públicos ou privados; arquitetônicas, que são as encontradas em edifícios 

públicos e privados; de transportes, presentes nos sistemas e meios de transportes; nas 

comunicações e informações, caracterizadas como qualquer impedimento da expressão ou 

recebimento de mensagens e informações pelos meios tecnológicos e sistemas de informação; 

e por fim as tecnológicas, que decorrem do impedimento da PCD ao uso das tecnologias 

(BRASIL, 2015). 

Neste contexto, a rede de atenção integral à saúde representa um dos principais meios 

de atendimento das PCD e, desta forma, os profissionais precisam conhecer as necessidades 

de cada sujeito no sentido de qualificar o cuidado a ser prestado (REBOUÇAS et al., 2011). 

Além da dificuldade de locomoção, as PCD se deparam inúmeras vezes com a falta de 

atendimento prioritário. A existência de filas, a indisponibilidade de vagas e a falta de 

capacitação dos profissionais na atenção a este público, dificultam o acesso, a busca por 

atendimento e a assistência em saúde.  

 Pensando na direção das necessidades de saúde, estes impedimentos são ainda 

maiores para PCD que residem no meio rural. Nestas situações exacerbam-se as barreiras, 

visto que estão em áreas dispersas, com menor número de população, usufruindo de pouco 

acesso ao transporte público, apresentando dificuldades econômicas, carência de informação e 

assistência ao cuidado, aspectos decorrentes do menor investimento e atenção destinados ao 

rural (LEZEZONI; KILLEEN; O’DAY, 2006). A dificuldade também acresce, em 

decorrência da pouca cobertura a esta população, levando em consideração a maior exposição 

a agravantes como agrotóxicos, uso de tabaco e ocorrência de doenças mentais 

(BORTOLOTTO; MOLA; RODRIGUES, 2018). 
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Salienta-se que propostas de saneamento ambiental, infraestrutura, educação, saúde e 

iluminação pública frequentemente são direcionadas ao meio urbano, embora recentemente 

algumas políticas tenham sido criadas voltadas ao meio rural, como a Política Nacional de 

Saúde Integral das Populações do Campo e da Floresta, a qual visa reconhecer as 

necessidades desta população, a fim de melhorar o nível de saúde dos mesmos (BRASIL, 

2013; MEDEIROS; QUINTANS; ZIMMERMANN, 2014). 

Corroborando, dados do IBGE (2010) reforçam que no Brasil o número de PCD 

corresponde a 46 milhões, sendo que destas, 15% (7.132.347) vivem em áreas rurais. Além 

disso, 7% (3,22 milhões) da população possui deficiência física, vivendo muitas vezes 

desassistidas e isoladas em seu ambiente doméstico. 

No meio rural, a deficiência física - caracterizada por alterações corporais que 

comprometem a função de locomoção - encontra-se em muitos casos relacionada ao trabalho, 

o qual direciona-se para a preparação do solo, manuseio de máquinas e equipamentos 

agrícolas, contato com produtos químicos e manejo de animais. Desta forma, representa 

potencial para a ocorrência de acidentes, uma vez que se caracteriza por atividades insalubres, 

sujeitas a riscos biológicos, físicos, químicos e ergonômicos. Esta condição favorece a 

ocorrência de acidentes de trabalho típicos (que ocorrem no interior do ambiente de trabalho), 

acidentes de trajeto (no percurso da moradia ao trabalho) ou de doenças ocupacionais 

(atividade do trabalho e exposição a um ambiente que cause danos) (SANTOS; FÉLIX, 

2016). Neste aspecto, várias doenças de origem aguda e crônica são encontradas em 

decorrência do trabalho no meio rural, alertando-se para a alta prevalência de amputações, 

frequentemente observadas nos membros superiores e inferiores (FREITAS; GARCIA, 2012).  

Holanda e colaboradores (2015) e Rebouças e colaboradores (2011), reforçam que este 

tipo de deficiência determina dificuldades de inserção nas atividades, participação e relações 

sociais, além do acesso aos diferentes serviços, considerando que utilizam cadeiras de rodas, 

muletas entre outros, em função da mobilidade reduzida.   

Outras dificuldades enfrentadas diariamente compreendem desde aspectos estruturais, 

como inexistência de rampas de acesso em ruas, prédios e outros, ausência de adaptação 

adequada nos transportes públicos, até atitudes intolerantes por parte da população, como 

preconceito, falta de solidariedade e impaciência (LEAL; MATTOS; FONTANA, 2013). 

Observa-se muitas vezes que, mesmo possuindo garantia de atendimento nos serviços de 

saúde, as PCD física acabam perdendo os agendamentos em razão das dificuldades de acesso 

e acessibilidade.  
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As redes de apoio social e familiar, construídas com a ajuda de amigos, vizinhos, 

familiares e também de profissionais de saúde, representam fatores importantes para estimular 

a participação destas pessoas na sociedade, porém muitas delas não contam com este apoio, 

acarretando no seu isolamento (HOLANDA et al., 2015). 

Considerando o exposto acima, o objetivo deste estudo consistiu em conhecer 

condições de acesso e acessibilidade que influenciam o contexto de vida das PCD física que 

residem em contexto rural, por meio da investigação de aspectos como escolaridade, emprego 

e renda, transporte, habitação e saúde. 

 

2         METODOLOGIA 

 

Trata-se de um estudo quantitativo, transversal e descritivo, vinculado a um projeto de 

pesquisa de âmbito maior intitulado “Determinantes Sociais de Saúde em Pessoas com 

Deficiência, Famílias e Rede de Apoio no Cenário Rural: múltiplas vulnerabilidades”. 

A abrangência do estudo compreendeu três municípios da região norte/noroeste do Rio 

Grande do Sul (RS), vinculados a 15ª Coordenadoria Regional de Saúde (CRS). Para fins 

desta pesquisa, adotou-se como critério de inclusão municípios que apresentassem mais de 

70% de população rural, conforme o último CENSO demográfico (IBGE, 2010). Neste 

sentido, fizeram parte da amostra os municípios de Gramado dos Loureiros, Lajeado do Bugre 

e São Pedro das Missões, conforme evidenciado na tabela abaixo: 

 

Tabela 1 – Relação população total e população rural. 

 

Município População total População rural % População Rural 
Gramado dos Loureiros 2.269 1.743 76,8% 

Lajeado do Bugre 2.487 1.781 71,6% 
São Pedro das Missões 1.886 1.354 71,7% 

Total 6.642 4.878 - 
 

Fonte: Elaborado pela autora, (2019). 

Como critérios de elegibilidade, optou-se pela inclusão de todas as PCD física, 

congênita ou adquirida, residentes no meio rural dos municípios em questão. Não foi possível 

conhecer previamente o quantitativo exato de PCD física de cada município, em função de 

que o CENSO demográfico contabiliza a informação de deficiência autodeclarada, aspecto 
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que poderia ocasionar equívocos na identificação dos sujeitos ou até mesmo no cálculo de 

uma amostra.  

Desta forma, para a etapa de coleta de dados, buscou-se inicialmente parcerias com os 

municípios, por meio da 15º CRS. Esta aproximação possibilitou conhecer as Estratégias de 

Saúde da Família (ESF), além de levantamentos mais fidedignos acerca da população com 

deficiência física que residia em cada microárea rural, por meio do apoio dos agentes 

comunitários de saúde (ACS). 

A geração dos dados ocorreu por meio da aplicação de um questionário estruturado, 

abrangendo aspectos como educação, saúde, emprego e renda, habitação e transporte público. 

O questionário foi direcionado à PCD ou ao seu cuidador, nos casos em que a PCD física 

fosse menor de 18 anos. Como cuidador, considerou-se o principal responsável pelo 

acompanhamento diário da PCD.  

Anteriormente à coleta de dados e objetivando a adequação do instrumento, optou-se 

pela realização de um teste piloto, o qual foi conduzido ao longo do mês de setembro de 2018, 

na área rural de um município da região noroeste do RS, não incluído na amostra final da 

pesquisa. Em seguida, procedeu-se com a coleta de dados que ocorreu no período de outubro 

a dezembro de 2018, sendo o questionário aplicado no domicílio da PCD, por meio de contato 

prévio com as ESFs e agendamento das entrevistas pelos ACS de cada microárea rural. 

A fim de viabilizar a análise dos resultados, os questionários foram codificados e 

transferidos para uma planilha eletrônica construída no programa Microsoft Excel 10.0, que 

posteriormente foi analisada por meio do software estatístico SPSS 22.0, sendo realizadas as 

análises relativas à média, desvio padrão e correlação entre as variáveis. 

O estudo seguiu as diretrizes da Resolução 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde, 

no que se refere à pesquisa que envolve seres humanos (BRASIL, 2012). O projeto de 

pesquisa fora aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da UFSM (CEP/UFSM), por meio 

do Certificado de Apresentação para Apreciação Ética (CAAE) 69973817.4.0000.5346. 

 

3         RESULTADOS 

 

Obteve-se um total de 26 PCD física nos três municípios que compuseram o estudo. A 

média de idade das PCD física foi de 41,7 anos, sendo que 65% da amostra foi constituída por 

PCD com mais de 40 anos (n=17), conforme explicitado na tabela abaixo: 
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Tabela 2 – Idade da PCD física que vive no meio rural na área de abrangência da 15ª                         
CRS        

Faixa etária (em anos) Número de PCD física 
0-11 2 
12-20 3 
21-30 1 
31-40 3 
41-50 7 
51-60 6 
61-70 4 
Total 26 

 

Fonte: Elaborado pela autora, (2019). 

 

Entre as PCD 77% pertencia ao sexo masculino (n=20) e 23% ao sexo feminino (n=6). 

Em relação a cor 54% se autodeclararam brancas (n=14) e 46% pardas (n=12). Além disso, 

73% das PCD física referiram que possuem um cuidador (n=19), sendo que entre estes a mãe 

foi citada como cuidadora principal em 38,5% dos casos (n=10). 

O município de Lajeado do Bugre foi o que registrou maior quantitativo de PCD física 

(57,7%), seguido por São Pedro das Missões (23,1%) e Gramado dos Loureiros (19,2%), 

conforme evidenciado na tabela abaixo:  

Tabela 3 – Quantitativo de PCD física na área de abrangência da 15ª CRS. 

Município Quantitativo de PCD que 
vivem no meio rural 

Quantitativo de PCD física 
que vivem no meio rural 

Gramado dos Loureiros 8 5 
Lajeado do Bugre 44 15 
São Pedro das Missões 15 6 
Total 67 26 

 

Fonte: Elaborado pela autora, (2019). 

 

Em relação ao tipo de deficiência física, 38% foram caracterizadas como congênitas 

(n=10) e 62% como adquiridas (n=16). Em Lajeado do Bugre 60% das deficiências foram 

registradas como adquiridas (9) e 40% congênitas (6), em São Pedro das Missões 50% foram 

adquiridas (3) e 50% congênitas (3) e em Gramado dos Loureiros, 80% foram adquiridas (4) e 

20% congênitas (1). 
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Considerando a escolaridade, a maior parte das PCD (n=20) possuía ensino 

fundamental incompleto (n=14) ou nunca havia frequentado a escola (n=6), conforme 

evidenciado na figura abaixo:  

Figura 1– Escolaridade da PCD física na área de abrangência da 15ª CRS/RS. 

 
Fonte: Elaborado pela autora, (2019). 
 

Além disso, 88,5% das PCD referiram não estar estudando no momento da entrevista 

(n=23). Entre os que estudam (n=3), todos frequentam escola regular e utilizam o transporte 

escolar, porém referem que este não oferece acessibilidade. Destaca-se ainda que os 

municípios em questão não dispõem de transporte público. 

No quesito emprego e renda, 53,8% das PCD física referiram não estar trabalhando 

formalmente no momento da entrevista (n=14) e 46,2% referiu que exerce alguma atividade 

(n=12). Destas, 83,3% atua no meio rural (n=10) e 16,7% no meio urbano (n=2). 

Questionados a respeito de terem vivenciado alguma situação de acidente de trabalho, 31% da 

amostra respondeu positivamente (n=8). Além disso, do total da amostra, 19% também 

referiram ter adquirido alguma doença relacionada ao trabalho (n=5). Em relação ao 

recebimento de algum benefício, 58% das PCD física referiram receber o benefício de 

prestação continuada (BPC) (n=15), 27% referiram receber aposentadoria (n=7) e 15% não 

recebem nenhum tipo de benefício (n=4). A renda das famílias foi referida como entre um e 

cinco salários mínimos para 61,5% da amostra (n=16), até um salário mínimo para 34,6% 

(n=9) e maior que cinco salários mínimos para 3,8% da população estudada (n=1), incluindo o 

recebimento de benefícios. 

Em termos de habitação, 92% da amostra relatou residir em casa própria (n=24) e 8% 

em casa alugada ou emprestada (n=2). Questionados acerca da necessidade de itens de 

acessibilidade na residência, 42% referiu que necessitaria (n=11), porém 64% não possui 

(n=7).  
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Em relação à saúde, 85% da amostra referiu que o distrito/linha onde reside não possui 

serviço de saúde (n=22) e 96% referiram buscar por atendimento na unidade básica de saúde 

do município, localizada em áreas urbanas (n= 25). 88,5% da população referiu não possuir 

planos privados de saúde (n=23).  

Considerando a presença de doenças crônicas, 35% das PCD física possuem algum 

tipo de doença crônica associada (n=9). Entre as que mais predominam estão a hipertensão 

arterial sistêmica (HAS) em 55% dos casos (n=5) e o diabetes mellitus (DM) em 44% dos 

casos (n=4). A depressão foi citada em 44% dos casos (n=4). Além disso, entre as PCD física, 

50% referiu que faz uso de algum medicamento contínuo (n=13). 

Em relação ao uso de agrotóxicos, 61,5% das PCD física possui algum tipo de contato 

com agrotóxicos (n=16), 6% no trabalho (n=1) e 94% por contaminação ambiental (n=15). 

Além disso, 19% da população estudada referiu que já houve intoxicação por agrotóxicos por 

parte de algum membro da família (n=5). 

 

4          DISCUSSÃO 

 

A média de idade prevalente neste estudo correspondeu a adultos jovens e do sexo 

masculino. Dados do último Censo demográfico evidenciaram que a deficiência física ou 

motora, foi mais prevalente no sexo feminino (8,5%), quando comparada ao masculino 

(5,3%). Ainda de acordo com o levantamento censitário, a prevalência de PCD, foi maior na 

população adulta e idosa. Do percentual de 23,9% da população brasileira com pelo menos 

um tipo de deficiência, 7,5% tem entre 0 a 14 anos, 24,8% tem entre 15 e 64 anos e 67,7% 

tem 65 anos ou mais (IBGE, 2010). Nogueira e colaboradores (2016), refere que estes dados 

são passíveis de contestações, pelo fato de as perguntas do Censo não serem específicas, 

levando muitas vezes a informações autodeclaradas e, por este motivo, equivocadas. 

Com relação à cor, a maior parte das PCD física se autodeclararam brancas, porém 

com pequena variação quando comparada com as que se declararam de cor parda. Dados do 

IBGE (2010), evidenciaram que a maior parte das deficiências está relacionada a pessoas das 

raças preta e amarela. Cabe destacar que este aspecto decorre da percepção do próprio 

indivíduo, o que pode variar quando se considera as questões de sexo, raça/cor e idade, além 

do fato de a pesquisa do Censo ser respondida por um integrante da família, que não 

necessariamente tenha sido a PCD (DIAS; VERONA, 2018). Ainda ressalta-se que os 

municípios que compuseram a amostra deste estudo são colonizados por população bugre ou 

indígena, colonos brancos ou brasileiros e a informação relativa a cor também considerou a 
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percepção do indivíduo sobre si (PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJEADO DO BUGRE, 

2019; PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAMADO DOS LOUREIROS, 2019; 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DAS MISSÕES, 2019). 

A mãe foi referida como a cuidadora principal em 38,5% dos casos. Estudos reforçam 

que são as mulheres as principais responsáveis pelo cuidado de algum familiar, que necessite 

da ajuda de terceiros, seja por doença, deficiência ou outro motivo. Isto se deve ao fato de, 

apesar das mudanças ocorridas na sociedade em relação ao papel do homem e da mulher, no 

que diz respeito à divisão do trabalho e a figura social familiar, ainda são as últimas que se 

dedicam ao cuidado do lar, dos filhos ou de sua parentela (CÂMARA et al., 2016; 

FERREIRA; FIAMENGHI, 2015). Ao homem do campo fica atribuído o trabalho externo, 

braçal, estando a mulher à frente das atividades vinculadas ao lar, ao cuidado dos filhos, 

cultivo da horta, gado de leite, entre outros. 

O estudo mostrou ainda a baixa escolaridade da PCD física que reside no meio rural. 

A escola no meio rural do Brasil nas décadas passadas era de extrema precariedade. Enquanto 

muitos ganhos impulsionaram a educação no meio urbano, o rural encontrava-se com baixo 

acesso, professores despreparados, em sua maioria constituídos por leigos, além da falta de 

materiais e equipamentos e da dificuldade de conciliamento, pelo fato de a colheita e o ano 

letivo serem concomitantes (MAIA, 2011). Ainda neste processo, a partir dos anos 80 muitas 

escolas rurais foram fechadas, em decorrência da concepção de que o meio rural era 

despovoado, e as pessoas que trabalhavam com agricultura não precisavam de estudo 

(SOUZA, 2012).  

A Lei Brasileira de Inclusão (LBI) prevê à PCD o direito à educação, sendo dever do 

Estado, comunidade escolar, família e sociedade assegurá-lo (BRASIL, 2015). Este direito 

ainda não está totalmente garantido na maioria das escolas brasileiras, onde a dificuldade de 

acesso faz com que as mesmas enfrentem diversos impedimentos, principalmente em relação 

às limitações físicas, como infraestrutura, deficiência de profissionais capacitados e 

equipamentos apropriados (GOULART; MACIEL, 2014). 

As questões de transporte também influenciam a frequência escolar, no que diz 

respeito ao acesso e a acessibilidade. Ficou evidenciado nesta pesquisa a falta de 

acessibilidade no transporte escolar, resultado que coincide com dados do IBGE, os quais 

demonstraram que 88% dos municípios brasileiros não possuem transporte público adaptado 

para PCD ou com mobilidade reduzida (IBGE, 2018). No meio rural depara-se com diversas 

comunidades onde o transporte escolar não chega, as estradas não apresentam condições de 

trânsito ou ainda pela existência de veículos impróprios para o transporte (EVANGELISTA et 
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al., 2017). Esta realidade esteve presente nos relatos de diversas famílias ao longo do presente 

estudo. 

A acessibilidade no transporte público está intimamente ligada a maior inclusão social, 

autonomia e locomoção das PCD (VIEIRA; CAVALCANTI; ALVES, 2015). A LBI garante 

ainda em seu capítulo X, o direito ao transporte e a mobilidade da PCD ou com mobilidade 

reduzida em igualdade com outras pessoas (BRASIL, 2015). Apesar das diversas leis 

existentes para garantir esta acessibilidade, ainda interferem outras dificuldades, entre estas, o 

comprometimento e a disposição dos condutores, além da necessidade de maior fiscalização 

por parte da sociedade e dos governos (VIEIRA; CAVALCANTI; ALVES, 2015). 

Questionados quanto a acessibilidade na residência, 42% referiu que necessitaria, 

porém 64% não possui. As discussões que envolvem a acessibilidade no espaço rural são 

menos frequentes quando comparadas ao meio urbano. Apesar da baixa demografia e da 

dispersa população, necessitam de acesso e acessibilidade aos serviços básicos como 

educação, saúde, transporte público, entre outros, o que contribui para a igualdade de 

oportunidades nos diferentes espaços (SAKANOTO; LIMA, 2016). 

Além disso, a LBI assegura o atendimento prioritário, acessibilidade em todos os 

ambientes e serviços, órteses, próteses e meios auxiliares de locomoção, medicamentos e 

outros (BRASIL, 2015). O Art. 175 da Lei Gaúcha de Acessibilidade e Inclusão da Pessoa 

com Deficiência tem a finalidade de facilitar o acesso ao crédito especializado para aquisição 

de tecnologia assistiva, criar mecanismos para pesquisa e produção da mesma, com a 

concessão de crédito subsidiado e parcerias com órgãos de pesquisa oficiais (DIARIO 

OFICIAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO RIO GRANDE DO SUL, 2018). Estas 

necessidades somadas a garantia de direitos expressos por meio de legislação, apontam para a 

construção de intervenções que incluam as PCD física na sociedade, sugerindo a criação e 

efetivação de políticas públicas, promoção da saúde e planejamento no meio rural, 

objetivando melhorar as condições de acessibilidade e integração na sociedade. 

O estudo demonstrou que os municípios de Gramado dos Loureiros e Lajeado do 

Bugre apresentaram população total e rural semelhantes, porém que o último evidenciou um 

percentual de PCD mais elevado. Considerando a deficiência física, este número mostrou-se 

três vezes maior em Lajeado do Bugre.  

De um modo geral, observa-se que, no Brasil, as condições de cada estado, região ou 

município diferem e influenciam nas condições de vida das PCD. De acordo com o último 

CENSO, a região nordeste apresenta maior prevalência de pessoas com pelo menos uma 

deficiência (23,3%), estando as menores taxas nas regiões Sul (22,5%) e Centro Oeste 
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(22,51%) (IBGE, 2010). Estes resultados expressam a proposição da forte ligação da 

deficiência com a questão da pobreza. O maior número de PCD possui relação direta com 

condições precárias de nutrição, moradia, saneamento básico, acesso à saúde, equipamentos 

sociais e baixa renda, sendo as condições de vida determinantes em áreas de incidência da 

pobreza, uma vez que estas dificuldades, principalmente o fator socioeconômico, reduzem o 

acesso a informação e aos recursos disponíveis na sociedade (FIORATI; ELUI, 2015).  

Comparavelmente, ao se analisar o índice de desenvolvimento socioeconômico 

(IDESE) do município de Gramado dos Loureiros (0,73), observa-se que este apresenta-se 

maior em relação ao município de Lajeado do Bugre (0,66). Além disso, outros resultados 

demonstram um melhor desempenho do primeiro em relação ao segundo, entre estes, 

educação (0,74), renda (0,58) e saúde (0,88), ocupando a 280º posição no estado. Destaca-se 

ainda que a renda familiar per capita do município, em 2010, foi de R$ 482,09 e a taxa de 

analfabetismo no mesmo ano de 12,7%. Já em Lajeado do Bugre, o índice relativo a educação 

foi de 0,63, de renda 0,48 e de saúde 0,86, ocupando a 458º posição no estado. A renda 

familiar per capita, em 2010, foi de R$ 337,31 e a taxa de analfabetismo no mesmo ano de 

16,8% (SEBRAE, 2019). Desta maneira defende-se a proposição de que as condições 

socioeconômicas do município de Lajeado do Bugre, poderiam justificar um maior 

quantitativo de PCD naquela região. 

O número de PCD física adquirida mostrou-se maior do que a congênita em ambos os 

municípios e de forma geral neste estudo. Os motivos que levam a deficiência física incluem 

o crescente número de traumas ocorridos por acidentes de trânsito (NOGUEIRA et al., 2016). 

Outro fator desencadeante e que parece remeter a este resultado, estaria relacionado a 

condição de residir e trabalhar no campo, aspecto que envolve o manuseio frequente de 

materiais, equipamentos agrícolas e, consequentemente, maior propensão a acidentes oriundos 

da utilização destes, os quais, em muitos casos, são responsáveis por amputações de membros 

e/ou desenvolvimento de outras incapacidades (CERVI, 2015). Além disso, o reduzido 

número de crianças e adolescentes evidenciado na pesquisa e a predominância de adultos 

jovens e do sexo masculino também justificariam esta percepção, uma vez que o trabalho no 

meio rural fica mais atribuído aos homens, em virtude da força braçal exigida no desempenho 

das funções. 

Neste estudo, 31% da amostra referiu ter sofrido algum tipo de acidente de trabalho e 

19% alguma doença relacionada ao trabalho. Doenças e acidentes de trabalho constituem 

problemas previstos e evitáveis e podem estar relacionadas a fatores ambientais, sociais, 

raciais e de gênero, econômicos, tecnológicos e organizacionais ligados ao perfil de produção 
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e consumo (BRASIL, 2013). As lesões mais frequentemente atribuídas ao trabalho no meio 

rural estão relacionadas ao esforço braçal, como dores osteomusculares, por esforços 

repetitivos (LER/DORT), sofrimento mental, além de doenças como silicose e intoxicações 

por metais pesados e agrotóxicos.  

Além de outras causas, como as genéticas, representadas por casamentos 

consanguíneos, a deficiência física no meio rural se manifesta em decorrência do trabalho 

(FEHLBERG; SANTOS; TOMASI, 2001). O uso frequente de ferramentas cortantes, 

animais, máquinas agrícolas, tratores, agrotóxicos e a ausência de equipamentos de proteção 

individual (EPI), resultam em acidentes ocasionados pela falta de preparo no manuseio dos 

mesmos, além da longa jornada de trabalho e a demanda de esforço físico, estando o 

trabalhador do campo no quinto lugar em número de óbitos relacionados ao trabalho, 

conforme cita o Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) (ALVES; GUIMARÃES, 2012). 

Na relação trabalho-saúde, outros resultados merecem destaque. Aproximadamente 

60% das PCD física referiu possuir contato com agrotóxicos e cerca de 20% relatou 

intoxicação de algum membro da família por estas substâncias. 

A circulação dos agrotóxicos no meio ambiente atinge a atmosfera e os locais 

próximos de sua utilização em decorrência da volatização a partir do solo, água e superfície 

vegetal. As áreas rurais, onde ocorre maior consumo de agrotóxicos, representam locais de 

maior poluição. É comum entre os trabalhadores do meio rural e na população em geral que 

reside no local ou próximo a ele, a contaminação por via ocupacional (manejo das 

substâncias), ambiental (distribuição no meio ambiente) e alimentar (na ingestão dos 

alimentos contaminados por agrotóxicos). Os problemas de saúde de maior gravidade, estão 

relacionados ao aumento do número de cânceres em geral, além de neoplasias mais 

específicas como o linfoma não Hodgkin (LNH) (SOUZA et al., 2017). 

Ressalta-se que o uso indiscriminado pode provocar a intoxicação em diferentes graus 

e tem sido relacionada a problemas como depressão e consequentemente o suicídio, entre 

outras alterações de saúde como diminuição da imunidade, anemias, impotência sexual, 

cefaléias, insônia, alterações de pressão arterial, disritmias e distúrbios de comportamento 

(SOUZA et al., 2017). Estes aspectos induzem a necessidade de maior atenção a estes 

trabalhadores, por meio da criação de políticas efetivas na prevenção e notificação de doenças 

e acidentes de trabalho no meio rural. Se faz necessário ainda o incentivo a outros estudos 

nesta área, além de maior vigilância por parte dos órgãos do setor público do país. 

Em relação as questões de emprego e renda, 54% das PCD física relataram não estar 

trabalhando no momento da entrevista. Entre as que exercem alguma atividade, 83% o faz no 
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meio rural, na própria residência. Conforme Santos (2008), as dificuldades de acesso ao 

trabalho da PCD remetem a tempos antigos. O modelo capitalista oprime os mesmos, estando 

embasado no modelo social da deficiência, o qual refere que um corpo com lesão não seria 

adequado ao modelo do regime de exploração da mão-de-obra e aos padrões fabris de 

desempenho a que o capitalismo necessita. Este exige um físico hábil para desenvolver as 

atividades e um corpo deficiente não estaria apto, em decorrência da demanda física 

fundamental.  

Das 24 milhões de PCD no Brasil, estima-se que mais de 9 milhões em idade 

produtiva poderiam entrar no mercado de trabalho formal, caso condições adequadas de 

acessibilidade as fossem destinadas. No entanto, este número não alcança os 600 mil 

(SANTOS, 2008). Este entrave pode estar relacionado ao longo tempo de descaso do poder 

público em relação à inserção das PCD no mercado de trabalho. Ainda que tenham ocorrido 

mudanças a partir da Constituição de 1988, em relação ao trabalho, educação, acessibilidade 

física e assistência social, existe a compreensão de que a deficiência representa um processo 

patológico e não uma diversidade humana, dificultando a inserção social das mesmas. 

Em nosso estudo, a maior parte das famílias pertencentes aos três municípios esteve 

constituída por pequenos agricultores. Nestes casos, a baixa escolaridade associada às 

dificuldades de acesso e acessibilidade, especialmente as relacionadas ao transporte, acabam 

direcionando as PCD para o trabalho na agricultura e no próprio domicílio, limitando as 

oportunidades. 

Também ficou evidenciado que aproximadamente 60% das PCD física recebem o 

BPC. O benefício destinado aos idosos e PCD de baixa renda (renda mensal per capita 

inferior a um quarto do salário mínimo), foi criado para atender demandas de assistência e 

garante mensalmente o valor de um salário mínimo. Para o acesso, o indivíduo deve passar 

por perícia médica no Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), com critério de ter sua 

situação incapacitante para a vida independente e também para o trabalho. Em 2008, dos 

quase três milhões de beneficiários, cerca de dois milhões eram PCD (SANTOS, 2008). Cabe 

destacar ainda que a burocracia, somada as barreiras geográficas, educacionais, de transporte 

e ambientais acabam por impedir que indivíduos tenham acesso a este direito (COSTA et al., 

2016). 

A renda total referida pelas famílias de PCD foi de até um salário mínimo para 

aproximadamente 35% da amostra, incluindo os benefícios. Destaca-se que a agricultura 

familiar representa o principal meio de produção de renda das famílias que residem no meio 

rural, em pequenos municípios. No entanto alguns fatores como a pequena área de terra, 
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pouca disponibilidade de recursos financeiros, Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER) 

insuficiente, dificuldades de regulamentação das produções artesanais e de alimentos, falta de 

acesso ao mercado, carência de acesso por estradas para o escoamento da produção agrícola, 

reduzido crédito rural, condições climáticas e dificultoso acesso a água, interferem no 

desenvolvimento das propriedades (BEZERRA; SCHLINDWEIN, 2017). 

Direcionando-se para os aspectos de saúde, outras questões mostraram-se relevantes 

no estudo, entre estas, a falta de acesso a Unidades Básicas de Saúde (UBSs) no meio rural e a 

necessidade de deslocamentos para usufruir de atendimento de saúde nas áreas urbanas. 

Ressalta-se que 88% da amostra acessa os serviços de saúde exclusivamente por meio do 

Sistema Único de Saúde (SUS). Além disso, somado a exposição a agrotóxicos, um terço das 

PCD física referiu algum tipo de doença crônica diagnosticada e metade da amostra faz uso de 

medicamentos contínuos, características que acentuam a necessidade de acompanhamento 

periódico de saúde. 

Estudo realizado por Nogueira e colaboradores (2016) evidenciou que a saúde da PCD 

está fortemente implicada nas dificuldades de acesso e acessibilidade nos serviços, 

especialmente na atenção primária, caracterizada por barreiras arquitetônicas, de transporte, 

geográficas e atitudinais. Alguns dos motivos da dificuldade de acesso e acessibilidade na 

saúde advêm com a qualidade no serviço prestado, como a dificuldade em ser atendido no 

momento da procura, filas e prolongado tempo de espera, além das distâncias geográficas das 

unidades em muitas regiões. Outros motivos remetem a ineficácia e qualificação dos 

profissionais e gestores, pouca efetivação das políticas públicas e também a carência de 

estrutura física adequada de algumas unidades (RIBEIRO et al., 2015). 

A baixa escolaridade acarreta consequentemente em dificuldades de acesso à 

informação, o que prejudica a integração social do indivíduo e exacerba os obstáculos 

relacionados a saúde. A Lei Orgânica de Saúde, por meio dos princípios da universalidade, 

integralidade e equidade e a Política Nacional de Saúde da Pessoa com Deficiência, visam 

garantir à PCD o direito a saúde (VARGAS et al., 2016). 

Arruda, Maia e Alves (2018), destacam que as populações que residem no meio rural 

tem maior dificuldade de acesso ao serviço de saúde, pelas barreiras geográficas, baixo poder 

aquisitivo e também pela falta de vínculo empregatício, o que se torna ainda maior no acesso 

ao serviço privado de saúde. Por meio das políticas públicas, muitas mudanças em benefício 

da população em geral, com sua diversidade e especificidade, de gênero, cultural e ambiental, 

por meio de estratégias de promoção da saúde e prevenção de doenças, tem melhorado o 

acesso ao SUS. Contudo, o meio rural ainda constitui um local com menores investimentos e 
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atenção voltada a essa população, sendo estes os menos favorecidos quando se fala em acesso 

a saúde, com maior vulnerabilidade em decorrência do seu adoecimento e situação 

relacionada as suas próprias condições de vida e de trabalho, estando expostos mais 

facilmente a riscos e deficiências para o autocuidado (KESSLER et al., 2014). 

A atenção primária representa o sistema de saúde direcionado às necessidades da 

população, com a atenção na comunidade e na família, sendo o primeiro contato do indivíduo 

e sua longitudinalidade no cuidado. A não contemplação do papel da atenção básica no meio 

rural, resulta em maiores índices de medicalização e no modelo curativista, com baixa 

resolutividade do problema e sem o impacto social necessário a esta população, que apresenta 

maior vulnerabilidade, já que possuem baixa escolaridade, e em decorrência disto, menor 

acesso a informação. Sem o envolvimento da atenção básica com o usuário que reside no 

meio rural e com a sua comunidade, estes indivíduos acabam necessitando com maior 

frequência dos serviços especializados, internações, além de estarem mais susceptíveis a 

ocorrência de urgências (PITILIN; LENTSCK, 2015). 

A Atenção Básica, apresenta papel fundamental no acompanhamento dos indivíduos, 

sendo indispensável a criação do vínculo profissional de saúde – indivíduo (PEREIRA; 

PACHECO, 2017), de forma ainda mais ampla no meio rural, o qual está distante 

geograficamente das unidades de saúde. Estar presente na comunidade, na família e na vida 

do usuário que vive no campo representa atribuição dos profissionais de saúde que atuam em 

áreas rurais. 

Destaca-se, por fim, que as discussões relacionadas a acesso e acessibilidade da PCD 

física que reside no campo poderiam permear as pautas dos conselhos locais de saúde, porém, 

apesar de a LBI prever a representatividade da PCD nestes espaços, a adesão desta população 

ainda é pequena.  

 

5          CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A falta de acesso e acessibilidade produz limitações que permeiam a vida das PCD 

física, interferindo na autonomia e na participação social, prejudicando o desenvolvimento 

ocupacional, cognitivo e psicológico, o que consequentemente acarreta na exclusão social das 

mesmas e em piores condições de saúde e qualidade de vida.  

Apesar dos avanços observados a partir da década de 60, da criação de leis e melhorias 

do ponto de vista estrutural, as dificuldades de acesso e acessibilidade da PCD no Brasil, 

ainda perduram como barreiras na sociedade. Os achados deste estudo revelam que a 
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condição da deficiência física, associada às distâncias geográficas presentes no meio rural, 

reduz as possibilidades de acesso à educação e ao acompanhamento periódico de saúde. A 

baixa escolaridade somada as dificuldades de acesso e acessibilidade nos transportes públicos, 

limitam as oportunidades de emprego e renda, ficando o indivíduo restrito as atividades em 

seu domicílio. Estas características acabam por manter a PCD física isolada em seu meio e 

invisível na sociedade. 

Desta forma, observa-se um descompasso entre a proposta das políticas públicas no 

país e a realidade de PCD física que vivem em contextos rurais. Oportunizar práticas de 

acesso ao trabalho, cultura, educação, eliminar barreiras tanto sociais quanto ambientais, 

possibilitar a criação e efetivação de políticas públicas direcionadas a população do campo, a 

fim de garantir o acesso aos serviços de saúde conforme os princípios do SUS, de 

integralidade, equidade, universalidade, contribuiriam para estas melhorias. 

A maior atenção ao meio rural, local onde os problemas de acesso e acessibilidade se 

agravam, em decorrência das barreiras de acesso aos serviços, maior dificuldade de 

locomoção das PCD física, motiva o desenvolvimento de mais estudos voltados a estes 

indivíduos, com necessidades e particularidades específicas. Articular intervenções no acesso 

ao transporte, garantindo a mobilidade adequada da PCD e consequentemente sua integração 

na sociedade, a efetivação do mercado de trabalho, a inclusão na educação para a melhoria 

das condições de renda, além da qualificação e capacitação das equipes de saúde são 

essenciais na melhoria das condições de vida e na inclusão social desta população. 
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